
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 616.055 - RS (2014/0308490-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO 
  GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI E OUTRO(S)
  RAFAEL SOUZA VIANA 
AGRAVADO : JOÃO FRANCISCO KRALIK FILHO 
ADVOGADO : ALESSANDRO MARIANTE KRALIK E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO 
'QUANTUM'. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília, 18 de junho de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 616.055 - RS (2014/0308490-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO 
  GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI E OUTRO(S)
  RAFAEL SOUZA VIANA 
AGRAVADO : JOÃO FRANCISCO KRALIK FILHO 
ADVOGADO : ALESSANDRO MARIANTE KRALIK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A contra decisão de minha 

relatoria, como Ministro designado pela Segunda Seção, na qual se reconheceu 

que o valor arbitrado a título de danos morais não destoou da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça.

A agravante, em suas razões recursais, sustenta que a pretensão recursal 

não pretende reexaminar o conjunto fático probatório dos autos. Alega que o 

valor da condenação por danos morais, diante do caso concreto, se mostra 

exagerado, fato que pode ocasionar enriquecimento ilícito do agravado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 616.055 - RS (2014/0308490-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:

Inicialmente, cumpre asseverar que a discussão quanto à 
responsabilidade cível pelo fato danoso demanda necessariamente a 
reavaliação de fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Neste sentido, cito os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, CPC) - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INSCRIÇÃO INDEVIDA 
EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO.
IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.
1. Violação aos arts. 165, 458 e 535, do Código de Processo Civil, 
não configurada. Acórdão estadual que enfrentou todos os 
aspectos essenciais à resolução da controvérsia.
2. O dano moral decorrente da inscrição irregular em cadastros de 
inadimplente configura-se in re ipsa, ou seja, é presumido e não 
carece de prova. Precedentes do STJ.
3. O valor arbitrado (R$ 4.000,00) é condizente com o dano sofrido 
e razoável, tendo sido, ademais, fixado de acordo com as 
circunstâncias fáticas do caso em concreto, incidindo, na hipótese, 
o óbice insculpido na Súmula 07 do STJ.
4. Relativamente à irresignação dos honorários de sucumbência, 
incide, na espécie, o Enunciado n.º 282, da Súmula do STF, ante a 
ausência de prequestionamento, constituindo a súplica, no caso, em 
indevida inovação recursal.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 258.371/PE, 4ª 
Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe 04/04/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DA AGRAVADA EM ÓRGÃO 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. CONSTATAÇÃO MEDIANTE 
FRAUDE PRATICADA POR TERCEIROS. REVISÃO OBSTADA. 
SÚMULA STJ/7 QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO COM 
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RAZOABILIDADE.
1.- A revisão do julgado, como pretendido pela Recorrente, para 
afastar a sua responsabilidade para a ocorrência do fato danoso, 
necessitar-se-ia do revolvimento de matéria de prova dos autos, o 
que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula STJ/7.
2.- Esta Corte já firmou entendimento que nos casos de inscrição 
irregular em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura 
in re ipsa.
3.- A intervenção do STJ, Corte de Caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o País e 
não para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, por 
irrisório ou abusivo.
4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para a 
inscrição indevida do nome da Parte agravada em órgão de 
restrição ao crédito, foi fixado, em 12.11.2011, o valor da 
indenização em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de dano 
moral, consideradas as forças econômicas do autor da lesão.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 281.035/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Benetti, 
DJe 26/03/2013).

No mais, esta c. Corte Superior de Justiça possui entendimento 
pacificado no sentido de que a alteração do valor fixado a título de 
danos morais somente será possível quando este mostrar-se exorbitante 
ou irrisório, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
Se o valor arbitrado não destoa da jurisprudência desta e. Corte, 
inviável a sua alteração, porque, para tanto, também seria necessário o 
revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, o que não se 
coaduna com a via do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
Confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. REDUÇÃO 
DA Superior Tribunal de Justiça INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. 
RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 
teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
2. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão.
No caso, o valor arbitrado pelo Tribunal de origem não se distancia 
dos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 275430/PA, 
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Quarta Turma, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe 19/04/2013)

 "AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DUPLICATA. PROTESTO INDEVIDO. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA Nº 283/STF. DANOS MORAIS. 
EXISTÊNCIA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido, mormente quanto à desnecessidade da prova do prejuízo 
para o reconhecimento do dano moral, no caso de protesto 
indevido ou inscrição injustificada em cadastros de inadimplentes, 
enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o enunciado da 
Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do 
tribunal de origem, que reconheceu a existência de danos morais, 
mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7 desta 
Corte.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 
Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas 
instâncias ordinárias a título de danos morais apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 20843/SP, 
Terceira Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 
14/09/2012) 

Ademais, verifica-se que o recurso especial analisado traz teses não 
enfrentadas pelo e. Tribunal de origem, quais sejam, arts. 2º, § 1º e 2º 
do Decreto-Lei 911/69 e 1425 do Código Civil.
Assim, as matérias objeto do apelo extremo não foram objeto de 
análise no v. acórdão recorrido, mesmo após julgamento dos embargos 
de declaração, bem como não houve Superior Tribunal de Justiça 
alegação de violação ao art. 535 do CPC no recurso especial. Resta, 
nesta hipótese, configurada a ausência de prequestionamento, devendo 
incidir os enunciados das Súmulas 211/STJ e 282/STF.
A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. ART. 884 
DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ASTREINTES. REMOÇÃO DE CONTEÚDO DA INTERNET. 
INFORMAÇÃO SOBRE A URL CONSTANTE NOS AUTOS. 
CAPACIDADE DE A RECORRENTE CUMPRIR A OBRIGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A matéria do art. 884 do CC não foi objeto de prequestionamento 
pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição de embargos de 

Documento: 1418152 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2015 Página  5 de 4



 
 

 
declaração. Persistindo a omissão, cabia à recorrente ter alegado, 
nas razões do recurso especial, violação ao art. 535 do CPC, ônus 
do qual não se desincumbiu. (Súmula 211/STJ). (...) 3. Agravo 
regimental não provido." (AgRg no AREsp 473138/RJ, 4ª Turma, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 28/05/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO POR 
ARBITRAMENTO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. RECURSO QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC.
(...) 2. A alegação sobre afronta aos arts. 606, I, do CPC e 13 da 
Lei 9.065/1995, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, 
não foi apreciada pela Corte de origem. Incide a Súmula 211/STJ.
3. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário 
que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação 
da norma federal ao caso concreto, o que não ocorreu.
4. Ressalte-se, nessa hipótese, que, para viabilizar o conhecimento 
do Recurso Especial, caberia à recorrente alegar ofensa ao art.
535 do CPC, o que não fez.
5. Recurso Especial não conhecido." (REsp 1.343.927/RS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 31/10/2012).

"PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO DE 
3,1% AO IPE-SAÚDE. RECURSO ESPECIAL. Superior Tribunal de 
Justiça DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DISPOSITIVOS DE LEIS 
NÃO-PREQUESTIONADOS. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
SÚMULA Nº 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...) II - Opostos embargos declaratórios para suprir a omissão e 
ventilar matérias insertas nos artigos 3º, 108, § 1º, 165, I, do CTN e 
884 e 885 do Código Civil, tidos como violados, e tendo sido 
aqueles rejeitados, sem o exame pelo acórdão recorrido, deveria o 
agravante ter interposto o recurso especial por ofensa ao artigo 
535, II, do CPC, ou seja, contra a omissão verificada e não para 
discutir a matéria que se pretendia prequestionar. Incide, na 
espécie, a Súmula n° 211/STJ.
(...) IV - Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 81.231/RS, 
1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 30/03/2012).

Ressalta-se que a ausência de prequestionamento impede, também, o 
conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional, uma vez que se torna impossível o 
confronto de acórdãos paradigmas com matéria não enfrentada pelo 
acórdão recorrido.
Nesse mesmo sentido, confiram-se os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
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TRATAMENTO DE SAÚDE NO EXTERIOR. PORTADOR DE 
RETINOSE PIGMENTAR. VALORES PAGOS POR FORÇA DE 
LIMINAR EM SEDE DE MANDADO DE SEGURANÇA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. 
BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO E FUNDAMENTOS 
INATACADOS. SÚMULAS 282 E 283/STF.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
impede o seu conhecimento (Súmula 211 do STJ).
2. Não obstante a oposição de embargos de declaração na origem, 
não se conhece de recurso especial, por ausência de 
prequestionamento, se a parte recorrente não interpõe o apelo 
alegando violação do art. 535, II, do CPC, por manutenção da 
omissão de questão relevante.
3. É manifestamente inadmissível o recurso especial que não ataca 
os fundamentos suficientes para manter o acórdão recorrido, por 
faltar ao recorrente interesse recursal. Inteligência da Súmula 283 
do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial.
4. A inexistência do prequestionamento, bem como a falta de 
impugnação aos fundamentos suficientes para manter o acórdão 
recorrido inviabilizam o recurso especial pela alínea "c", diante da 
impossibilidade de Superior Tribunal de Justiça se configurar o 
dissídio jurisprudencial, pois não há como se demonstrar a 
similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado, 
permanecendo hígidas as razões adotadas pelo Tribunal de origem, 
o que torna evidente a falta de interesse recursal.
5. Recurso especial não conhecido." (REsp 1397076/CE, Segunda 
Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 10/12/2013, grifo nosso)

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA 
DE PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 
DO STJ.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do 
STJ.
2. Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo 
Civil, "a parte deve impugnar todos os fundamentos da decisão 
agravada, autônomos ou não, pois não existe identidade entre a 
lógica da Súmula n.
182/STJ e a da Súmula n. 283 do STF, uma vez que o conhecimento, 
ainda que parcial do agravo em especial, obriga a Corte a 
conhecer de todos os fundamentos do especial, inclusive os não 
impugnados de modo específico" (AgRg no AREsp 68.639/GO, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2011, DJe 2/2/2012).
3. Ademais: o art. 58 da Lei n. 8.213/91 não foi enfrentado pelo 
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acórdão recorrido, incidência das Súmulas 282 e 356 do Excelso 
Supremo Tribunal Federal; a análise de legislação local (arts. 112 
e 105, II, "b" e parágrafo único, da Lei Municipal 79/97) não 
enseja a abertura da via especial, nos termos da Súmula 280/STF; 
e, quanto à alínea "c", a falta de prequestionamento impossibilita, 
também, o conhecimento pela divergência.
Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AREsp 387.339/MS, 
Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 04/10/2013, 
grifo nosso) 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DOS VERBETES SUMULARES 282 e 
356/STF. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR 280/STF. 
DISSÍDIO PRETORIANO. IMPOSSIBLIDADE DE EXAME. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Configura-se o prequestionamento quando a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo 
de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, 
interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto, não 
bastando a simples menção a tais dispositivos" (AgRg no EREsp 
710.558/MG, Primeira Seção, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ 
27/11/06).
2. Conforme dispõe o verbete sumular 280/STF, aplicável por 
analogia, eventual ofensa à legislação local não dá ensejo à 
abertura da via Superior Tribunal de Justiça especial.
3. "É entendimento assente nesta Corte de que a ausência de 
prequestionamento obsta o conhecimento do recurso também pela 
alínea 'c' do permissivo constitucional, haja vista a impossibilidade 
de confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, com tese não 
enfrentada pelo julgado recorrido" (AgRg no AREsp 247.140/PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
13/12/12).
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 359.635/SP, 
Primeira Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 
18/09/2013).

Destarte, o agravo não merece ser provido.

Cabe advertir, que a oposição de incidentes processuais infundados dará 

ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0308490-5 AREsp 616.055 / RS

Números Origem:  00079015420128212001  00111201822611  01313623320148217000  
03064586220148217000  111201822611  11201822611  1313623320148217000  
2079309020148217000  2143163920148217000  3064586220148217000  70059387993  
70060153673  70060217536  70061138954  70062065768  79015420128212001

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI E OUTRO(S)

ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO
AGRAVADO : JOÃO FRANCISCO KRALIK FILHO
ADVOGADO : ALESSANDRO MARIANTE KRALIK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI E OUTRO(S)

RAFAEL SOUZA VIANA
ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO

AGRAVADO : JOÃO FRANCISCO KRALIK FILHO
ADVOGADO : ALESSANDRO MARIANTE KRALIK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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